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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCESSO N° 0002488/2006

LEILÃO nº 001/2007

EDITAL DE LEILÃO Nº 001/2007

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA-PGJ, inscrito no C.N.P.J. sob nº 09.284.0001/0001-80, com sede à Rua Rodrigues de Aquino, S/N, Centro, João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba,  por determinação da Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria Nº 965/2006, publicada no Diário da Justiça do Estado, do dia 22 de junho de 2006, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade  LEILÃO PÚBLICO, do tipo maior lance, por lote, para alienação de veículos pertencentes ao patrimônio do Ministério Público/Procuradoria Geral de Justiça, sob as normas e condições seguintes:

1. DO FUNDAMENTO JURÍDICO

O presente certame licitatório reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº  8.883/94, que ficam fazendo parte integrante do mesmo independente de transcrição.

2. DO OBJETO

2.1 O presente Leilão tem por objeto a venda de veículos automotores inservíveis ao Ministério Público, conforme o Anexo Único deste Edital. 

2.2 Os bens relacionados no Anexo Único serão  vendidos no estado de conservação e condição em que se encontram, pressupondo-se que tenham sido previamente examinados pelo licitante, não cabendo, pois, a respeito deles, qualquer reclamação posterior quanto às suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas. 

3. LOCAL, DATA E HORÁRIO DO LEILÃO

A alienação realizar-se-á no pátio do Ministério Público, no dia 14/06/2007, com início às 09h00 horas, com tolerância de 15 (quinze)  minutos. 

4. DO HORÁRIO E LOCAL PARA EXAME DOS VEÍCULOS 

4.1 Os veículos automotores objeto do leilão encontram-se       no pátio do Ministério Público sito à Rua  Treze de Maio, S/N,  Centro,                      nesta cidade.

4.2 Os veículos poderão ser examinados entre os dias 04, 05, 06, 11 e 12 de junho de 2007, das 13h00 às 18h00 horas, no local onde será realizado o leilão.   

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1 Os veículos poderão ser arrematados por PESSOAS FÍSICAS e/ou JURÍDICAS, maiores ou emancipadas, excluídos servidores em exercício no Ministério Público e demais impedidos pela Legislação vigente. 

5.2 As PESSOAS FÍSICAS  interessadas em participar do leilão deverão se dirigir ao local de realização do mesmo, na data/hora estabelecida, portando documento de identidade e CPF (Cadastro de Pessoa Física). 

5.3 As PESSOAS JURÍDICAS interessadas em participar do leilão deverão se dirigir ao local da realização do mesmo, na data/hora estabelecida, portando os seguintes documentos: 

a) Documento de identidade;

b) CPF – Cadastro de Pessoa Física (MF);

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no caso de sociedades por ações. Neste caso deverá ser comprovado a respectiva publicação do ato;

e) Inscrição do ato constitutivo, nas sociedades civis, acompanhada de prova da Diretoria em exercício;

f) Prova de regularidade perante a seguridade social (INSS);

g) Prova de regularidade perante o FGTS;

h) Em qualquer dos casos previstos nos itens “c”, “d” ou “e”, a PESSOA JURÍDICA deverá ser representada por qualquer pessoa designada por instrumento de procuração – com firma reconhecida se for por instrumento particular – exceto quando ocorrer o estabelecido no item “i”;

i) Caso o representante da PESSOA JURÍDICA seja alguém cujo contrato ou estatuto social confira tais poderes, não haverá necessidade de instrumento de mandado próprio, bastando que este apresente, os documentos previstos nos itens “a”, e “b”, e um dos demais atos constitutivos (“c”, “d” ou “e” – conforme o caso);

5.4 A falta dos documentos constantes no item 5.2 para PESSOA FÍSICA, ou 5.3 para PESSOA JURÍDICA, impossibilitam a participação do interessado no presente certame.

5.5 Os documentos citados nos itens anteriores poderão ser exigidos no original, ou por intermédio de fotocópia integral legível, autenticada em Cartório ou acompanhadas do original para que a Comissão autentique.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

A licitação será julgada pelo critério de maior lance por LOTE, observando o preço mínimo de alienação constante no Anexo Único. 

7. DA ARREMATAÇÃO E PAGAMENTO

7.1 Os bens a serem leiloados deverão ser previamente avaliados.

7.2 Os bens serão leiloados no estado em que se encontram e caberá a arrematação a quem oferecer maior lance, tomado por base os preços mínimos de alienação estimados para os veículos relacionados no Anexo Único.

7.3 Os bens serão vendidos à vista, e, na mesma data, logo após oferecer o lance, o vencedor arrematante obriga-se a depositar   em espécie ou cheque nominal, o total do valor da arrematação do veículo ou 20% (vinte por cento) desse valor, como sinal, na conta corrente nº 213.803-4, agência 1618-7, do Banco do Brasil, firmando recibo de depósito do banco, o qual deverá ser apresentado na Tesouraria do Ministério Público/Procuradoria Geral de Justiça. No caso, do recolhimento ser de 20% (vinte por cento),  obriga-se o arrematante a  recolher os 80% (oitenta por cento) restantes no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.4 Todos os pagamentos de que trata o presente Edital só serão efetuados em moeda corrente do País ou cheque nominal. No caso de pagamento através de cheque o bem só será liberado, para entrega ao vencedor, após a compensação do cheque objeto do pagamento.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE  

8.1 Correrão à conta do respectivo arrematante todas as despesas referentes à transferência da propriedade, bem como todas as despesas de tradição do veículo.

8.2 O adquirente deverá transferir junto ao DETRAN/PB o veículo arrematado, para sua propriedade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar de sua retirada, sob pena do veículo ser recolhido, conforme o art. 123, I e parágrafo 1º da Lei n. 9.503/97).

8.3 Obriga-se também o arrematante a remover o logotipo do MINISTÉRIO PÚBLICO tão logo seja concretizada a alienação.

8.4 É proibido ao arrematante do lance vencedor, ceder, permutar, vender ou de alguma forma negociar o(s) seu(s) veículo(s) antes do pagamento e da liberação da documentação fornecida pelo Ministério Público relativa a concretização da transferência do veículo.

9. DO PRAZO PARA RETIDADA DOS BENS

9.1 A retirada do veículo arrematado poderá ser feita nos seguintes horários: de segunda a quinta-feira das 13h00 às 18h00,  e na sexta-feira das 07h00 às 12h00, não sendo aceitas reclamações posteriores à arrematação ou estado do bem.

9.2 A entrega do veículo será efetuada juntamente com o documento único de transferência – DUT, devidamente preenchido e com as assinaturas do arrematante e do representante do Ministério Público.

9.3 A não retirada dos bens pagos pelo arrematante no prazo de  10 (dez) dias úteis, após a realização do leilão, implicará em multa diária no percentual de 1% (hum por cento) sobre o valor do bem, não podendo ultrapassar o 10º dia útil.

9.4 A não retirada do bem no prazo previsto no item 9.3 implicará em desistência da arrematação, permanecendo, no entanto, a incidência da multa e demais penalidades legais.

9.5 Todas as despesas com combustível, mão-de-obra, impostos, taxas, passagens e encargos sociais decorrentes da retirada dos veículos correrão por conta e risco do arrematante. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1  O(s) bem(ns) arrematado(s) não gera(m) crédito do ICMS.

10.2 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos em decorrência de arrematação.

10.3  Na realização do leilão os bens serão apregoados lote por lote, na ordem estabelecida no Anexo Único deste edital.

10. 4 Os interessados poderão adquirir o Edital na sala de licitação do Ministério Público, no endereço acima citado, nos horários de 13h00 às 19h00 horas, de segunda a quinta-feira, e na sexta-feira, das 07h00 às 13h00, ou através do nosso site www.pgj.pb.gov.br, onde serão prestadas todas as informações complementares necessárias ao perfeito entendimento das condições aqui estabelecidas sobre o presente leilão.

10. 5 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superviniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data marcada, o Leilão ficará automáticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente independentemente de nova comunicação.

10.6 A participação no Leilão implica no conhecimento e aceitação tácita, por parte dos concorrentes, das exigências e condições estabelecidas no presente edital.

10.7 Os casos omissos neste Edital serão regulados em observância a Lei nº 8.666/93.

              Comissão Permanente de Licitação, João Pessoa, 29 de maio de 2007.

Marlene Pereira da Silva

Presidente
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DE TRANSPORTES E VEÍCULOS

ANEXO ÚNICO – LEILÃO Nº 001/2007

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇO MÍNIMO DOS VEÍCULOS RELACIONADOS PARA ALIENAÇÃO

LOTE


ESPECIFICAÇÃO
PLACA
PREÇO MÍNIMO         R$

01


Um veículo  GM/MONZA SL EFI, cor preta, ano/mod. 1993, 04 portas, gasolina.
MMT-6577
5.000,00

   02
Um veículo  VW/SANTANA CL 1.8, ano/mod. 1995, cor preta, 04 portas, gasolina.
MMT-7750
3.000,00

03


Um veículo  FORD/FIESTA, ano/mod. 1996, cor branca, 04 portas, gasolina.
MNG-0460
4.000,00

   04
Um veículo VW SANTANA 2.0, ano 1999, mod. 2000, cor cinza, 04 portas, gasolina.  
MOI-6410
11.000,00

05


Um veículo VW/GOL CL, ano/mod. 1994, cor branca, 04 portas, gasolina.
MMP-3486
4.500,00

06


Um veículo VW/SANTANA/2000, MI/1997, ano/mod. 1997, cor cinza, 04 portas, gasolina.
MNE-8416
6.500,00

07


Um veículo IMP/ASIA TOPIC DLX/1998, ano/mod. 1998, cor prata, 04 portas, diesel.
MNZ-5020
25.000,00

08
Um veículo GM/BLAZER EXECUTIVE 1998, ano/mod. 1998, cor preta, 04 portas, gasolina.  
MOG-9210
30.000,00

09


Um veículo VW/SANTANA/1998, ano 1998, mod. 1999, cor cinza, 04 portas, gasolina.
MNG-5039
8.000,00
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